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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
NÃO VERIFICADA. DECISÃO DE PRONÚNCIA EMBASADA 
EM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONJUNTO PROBATÓRIO 
ROBUSTO. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE 
SUFICIENTES A ENSEJAR A PRONÚNCIA DO AGRAVANTE. 
AGRADO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental em habeas corpus impetrado em favor do 
paciente incurso em tentativa de homicídio qualificado, com 
pedido de despronúncia por alegada fragilidade probatória sob 
alegação de que as provas que embasaram a pronúncia foram 
produzidas exclusivamente em fase de inquérito policial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a pronúncia do 
paciente está fundamentada exclusivamente em elementos 
colhidos na fase inquisitorial, em violação ao art. 155 do Código 
de Processo Penal.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ não admite habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A pronúncia não se baseou exclusivamente em elementos do 
inquérito policial, mas também em depoimentos judiciais, 
satisfazendo o padrão probatório mínimo exigido.
5. O art. 155 do CPP permite a utilização de elementos 
informativos da fase policial, desde que corroborados por provas 
produzidas em contraditório judicial.
6. A decisão de pronúncia exige apenas indícios de autoria e 
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materialidade, não os requisitos de certeza de uma condenação.
7. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias sobre 
materialidade e indícios de autoria exigiria reexame de provas, 
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo 
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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materialidade, não os requisitos de certeza de uma condenação.
7. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias sobre 
materialidade e indícios de autoria exigiria reexame de provas, 
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo 
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 1410).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 1410/1414):

Considerando o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples 
(CNJ/Recomendação nº 144/2023 e CNJ/Resolução nº 376/2021), 
adoto o relatório de fl. 1.369 (e-STJ):

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de JOAO MARCOS DE DEUS em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA (Recurso em Sentido Estrito 5008632-
57.2023.8.24.0008).

O paciente foi pronunciado por suposta infração ao art. 121, § 
2º, I e IV, c/c art. 14, II, do Código Penal. O recurso em sentido 
estrito interposto pela defesa foi desprovido pelo Tribunal de 
origem (e-STJ fls. 1.346- 1.352).

A defesa alega constrangimento ilegal evidenciado pela 
fragilidade probatória em que baseada a decisão de pronúncia, 
ante a inexistência de prova judicializada para fundamentar a 
sua aplicação, aventada tão somente em depoimentos colhidos 
na fase policial e no princípio do in dubio pro societate.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para 
despronunciar o paciente."

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
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sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o 'o habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado' (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais" 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
com fito de preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, 
qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por 
ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no 
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, o que não verifico.

O paciente foi pronunciado como incurso nas penas do art. 121, § 2º, I 
e IV, c/c o art. 14, II, do Código Penal. Irresignada, a defesa interpôs 
recurso em sentido estrito, que foi desprovido pelo Tribunal de origem 
com amparo nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 1.349-1.350):

"No caso, a materialidade da infração está demonstrada pelos 
elementos amealhados ao boletim de ocorrência, em especial o 
prontuário médico (evento 57, INQ56 a INQ110 e ), os laudos 
periciais de arma e munição (evento 57, INQ 8 a INQ10) e de 
lesão corporal da vítima (evento 57,INQ205).

Sobre a autoria, a prova oral colhida durante a instrução 
processual e na fase policial indicam a presença dos indícios 
suficientes de autoria do crime descrito na denúncia.
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A vítima Jucimar de Souza, ao ser ouvida na fase policial, alegou 
que estava sentada no sofá da sua casa quando o recorrente 
adentrou. Ela menciona que o recorrente não lhe dirigiu 
nenhuma palavra, simplesmente efetuou os disparos e, em 
seguida, empreendeu fuga. Além disso, informou que sua 
esposa, que presenciou a cena, viu o amigo do recorrente, 
Oséias, próximo à cena do crime (evento 57, INQ49, INQ50, 
INQ208 e INQ209).

A testemunha Oséias Pereira da Silva contou, em juízo, que ele 
e o recorrente estavam juntos no bar, os quais saíram e foram 
em direções opostas. Disse que não se recordava dos fatos.

Confirmou que conhecia a vítima Jucimar. Declarou que morava 
próximo à vítima e ao recorrente.

Falou que soube que a vítima foi baleada, mas não sabia em 
quais circunstâncias ou por quem.

Informou que o recorrente e a vítima se conheciam, porém não 
sabia se eles tinham alguma desavença. Não se recordava se a 
vítima residia com alguém. Afirmou que é amigo do recorrente. 
Salientou que não soube de nada sobre os disparos de arma de 
fogo. Aduziu que o recorrente lhe contou que havia feito o 
disparo em momento posterior aos fatos. Narrou que o 
recorrente lhe disse que esteve no local, mas não deu 
importância ao que foi falado por ele. Disse que não sabia se o 
recorrente conversou com a esposa da vítima sobre não ter a 
intenção de matar o ofendido e que estava disposto a ajudá-lo. 
Negou ter contato com o recorrente e com a vítima.

Descreveu que o recorrente era uma pessoa tranquila e não 
costumava arrumar confusão ou brigas.

Acreditava que a vítima e o recorrente não tinham problemas 
com bebida alcoólica (evento 125).

Adicionalmente, a referida testemunha relatou, na delegacia, que 
estava com o recorrente na data dos fatos, o qual teria ido à 
residência da vítima para conversar com ela e pediu para que 
Oséias lhe aguardasse. Disse, ainda, que escutou disparos de 
arma de fogo e que o recorrente teria retornado correndo, sendo 
que ele em tese lhe contou no dia seguinte que teria efetuado 
disparos contra a vítima (evento 57, INQ267 e INQ268).

Por sua vez, o recorrente, que havia admitido perante a 
autoridade policial que foi à residência da vítima com uma arma 
de fogo municiada, a fim de conversar com ela sobre o 
comentário que teria feito, ocasião em que efetuou três disparos 
nela porque ela teria partido para cima de si (evento 57, INQ14 e 
INQ15), optou por permanecer em silêncio quando interrogado 
em juízo (evento 202).

No presente caso, ao contrário do que quer fazer crer o 
recorrente, a decisão não se baseou exclusivamente em indícios 
derivados do inquérito policial, pois também foi referido 
depoimento prestado em juízo, sem que isso represente afronta 
ao art. 155 do CPP.

A propósito: "Existindo prova produzida sob o crivo do 
contraditório judicial para respaldara pronúncia, reforçada por 
elementos de informação amealhados na fase inquisitiva, 
ausente violação do art. 155 do Código de Processo Penal" 
(STJ, AgRg no AR Esp n. 2.272.948/DF, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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25/4/2023).

Logo, é incompreensível a alegação de falta de elementos à 
pronúncia, porquanto existem indícios suficientes que 
demonstram ser o recorrente o principal suspeito de ter efetuado 
os disparos de arma de fogo contra o ofendido Jucimar de 
Souza, consoante prova oral colhida, notadamente o relato 
judicial da testemunha Oséias e a fala do recorrente na fase 
policial.

Vale lembrar que, nesta fase do judicium accusationis, eventual 
dúvida acerca da robustez dos elementos probatórios resolve-se 
em favor da sociedade, com a determinação de prosseguimento 
do feito, conforme o princípio do in dubio pro societate. Não cabe 
a esta Corte esgotar a análise do acervo probatório amealhado 
até este momento, tampouco contrapor, sopesar e valorar os 
fatos e testemunhos supostamente favoráveis à tese da defesa, 
de modo que todas as dúvidas que ainda persistem serão, por 
óbvio, dirimidas pelo Conselho de Sentença.

Nesse contexto, existindo indícios suficientes de autoria 
decorrentes das informações que defluem do inquérito policial, 
bem como da instrução judicial do sumário de culpa, escorreita a 
decisão de pronúncia exarada, pois as dúvidas que ainda 
persistem serão, por óbvio, dirimidas pelo Conselho de 
Sentença."

Sobre a tese de violação do art. 155 do Código de Processo Penal, 
não se ignora o entendimento desta Corte no sentido de que a 
pronúncia não pode " encontrar-se baseada exclusivamente em 
elementos colhidos durante o inquérito policial, nos termos do art. 155 
do CPP" (AgRg no AgRg no AR Esp n. 2.142.384/RS, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, D Je de 
27/10/2023 e AgRg no R Esp n. 2.017.497/RS, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 16/10/2023, D Je de 19/10/2023).

Contudo, a partir dos trechos transcritos e dentro dos limites cognitivos 
do habeas corpus, verifico que, ao contrário do que alega a defesa, 
a pronúncia do paciente não está fundamentada, exclusivamente, 
nos elementos de prova colhidos na fase inquisitorial.

Ressalto, nesse sentido, o depoimento judicial de Oséias, que, em 
conjunto com os demais elementos mencionados no acórdão 
impetrado, satisfazem o padrão probatório exigido para configurar os 
indícios de autoria necessários à pronúncia.

Nessa linha, acrescento que "o art. 155 do Código de Processo Penal 
não vedou, de forma absoluta, a utilização das informações coletadas 
na fase policial na formação do convencimento do juiz. Ao contrário, 
permite que elementos informativos possam servir de fundamento à 
decisão condenatória, desde que existam, também, provas produzidas 
em contraditório judicial. Assim, para concluir acerca da veracidade 
dos fatos narrados na denúncia, o sentenciante pode utilizar tanto os 
elementos de prova - produzidos em contraditório - como os de 
informação, coletados durante a investigação. Apenas lhe é vedado 
valer-se exclusivamente dos dados informativos obtidos durante a fase 
policial" (HC n. 430.813/SP, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 23/8/2018, D Je de 4/9/2018).

E ainda: "o que o art. 155 do Código de Processo Penal veda é que a 
decisão seja amparada, exclusivamente, em elementos informativos. 
No entanto, é juridicamente possível que o julgador forme sua 
convicção a partir do cotejo da prova produzida sob as garantias do 
contraditório e da ampla defesa com os indícios reunidos na fase 
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extrajudicial" (AgRg no HC n. 755.217/RS, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, relatora para acórdão Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, D Je de 6/10/2023).

Não há, portanto, nulidade decorrente da violação ao art. 155, do 
Código de Processo Penal, pois o Tribunal de origem, cotejando os 
elementos de convicção produzidos em ambas as fases da 
persecução penal, concluiu pela higidez da pronúncia. Nesse sentido: 
AgRg no HC n. 778.453/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, D Je de 30/8/2023 e AgRg no AR Esp n. 
1.997.474/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 27/6/2023, D Je de 30/6/2023.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, NA MODALIDADE TENTADA, E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PRONÚNCIA FUNDAMENTADA APENAS EM 
TESTEMUNHOS INDIRETOS, DE "OUVIR DIZER". NÃO 
OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. DECISÃO MANTIDA.

1. A decisão de pronúncia comporta simples juízo de admissibilidade 
da acusação, para o qual devem concorrer a prova da existência do 
fato (materialidade) e indícios da autoria ou da participação delitiva do 
agente, consoante dispõe o art. 413 do CPP.

2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, "o testemunho 
de "ouvir dizer" ou hearsay testimony não é suficiente para 
fundamentar a pronúncia, não podendo esta, também, encontrar-se 
baseada exclusivamente em elementos colhidos durante o inquérito 
policial, nos termos do art. 155 do CPP" (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.097.753/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

3. Caso concreto em que a pronúncia não foi lastreada apenas em 
provas indiretas, mas também no depoimento, inclusive na fase 
judicial, de testemunha que presenciou a dinâmica dos fatos, de 
modo que, excluídos os testemunhos indiretos, subsistem 
elementos de prova suficientes para autorizar a pronúncia dos 
agravantes.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 854.355/ES, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME DE HOMICÍDIO. 
OFENSA AO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP 
INEXISTENTE. PROVAS PRODUZIDAS EM JUÍZO. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA EMBASADA EM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
SUFICIENTE. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. PLEITO 
DE IMPRONÚNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
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PLEITO DE LEGÍTIMA DEFESA, AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL, 
DESCLASSIFICAÇÃO E AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Consoante dispõe a Súmula n. 568 desta Corte, a prolação de 
decisão monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver 
entendimento dominante acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos. 
"[...] a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria 
seja apreciada pela Turma, afastando eventual vício" (AgRg no HC 
632.467/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
18/12/2020).

2. O julgador não é obrigado a rebater todas as teses defensivas, 
desde que fundamente sua decisão, apontando as questões 
essenciais à solução da controvérsia. Na espécie, o Tribunal a quo, 
após o exame do material probatório, adotou fundamentação suficiente 
e idônea para respaldar a decisão de pronúncia dos agravantes.

3. Não há falar em ilegalidade, pois as provas utilizadas para a 
pronúncia não derivam exclusivamente dos elementos colhidos 
na fase extrajudicial, mas também das provas que foram 
ratificadas em juízo sob o crivo do contraditório.

4. As instâncias ordinárias constataram, fundamentadamente, a 
presença da materialidade delitiva e indícios suficientes de 
autoria. A revisão de tal entendimento exigiria o reexame fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 desta 
Corte Superior.

5. "A decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da 
acusação, exigindo a existência do crime e indícios de sua autoria, não 
se demandando aqueles requisitos de certeza necessários à prolação 
de um édito condenatório, sendo que as dúvidas, nessa fase 
processual, resolvem-se contra o réu e a favor da sociedade, conforme 
o mandamento contido no art. 413 do Código Processual Penal" (EDcl 
no AgRg no AREsp 1238085/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).

6. O acolhimento da tese da legítima defesa, da ausência de nexo 
causal, da desclassificação da conduta para o crime de lesão corporal 
seguida de morte e do afastamento das qualificadoras não merecem 
conhecimento, tendo em vista a necessidade do reexame de provas 
dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.244.216/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 861.835 / SC
Número Registro: 2023/0375932-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00260577120128240008 00299201201081 260577120128240008 299201201081 
50086325720238240008 542012257

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JOAO MARCOS DE DEUS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO MARCOS DE DEUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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